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A apresentação é baseada na pesquisa desenvolvida para o trabalho de conclusão 

de curso da graduação em História no ano de 2019. O tema da pesquisa foi baseado na 

exposição de uma disputa judicial ocorrida no município de Pouso Redondo em Santa 

Catarina no ano de 1940. O litígio colocava de um lado a família de Augusto Peters e, de 

outro a empresa Companhia Salinger. 

A Apelação Cível nº 2189 objetivava validar judicialmente a propriedade de uma 

porção de terras localizadas no município supracitado em favor dos Peters. A família 

afirmava residir na localidade desde a década de 1880, o caso judicial repercutiu na 

imprensa local da época como uma injustiça contra o pioneiro da região. Atualmente, o 

processo judicial encontra-se sob a guarda do Tribunal de Justiça de Santa Catarina. 

O objetivo da pesquisa era, através de um exercício qualitativo de Micro-História, 

ter um vislumbre do início do processo de ocupação das terras na localidade do Alto Vale 

do Rio Itajaí-Açú, em Santa Catarina na segunda metade do século XIX. Para isso, 

utilizamos as informações contidas em relatórios dos presidentes da província de Santa 

Catarina, nos jornais e periódicos, bem como a bibliografia regional e acerca do direito 

agrário no Brasil no século XIX. 

Na bibliografia tradicional sobre a região, Augusto Peters é considerado o 

primeiro morador imigrante a se estabelecer em Pouso Redondo. Autores que escreveram 

sobre a região apontam o ano de 1894 como sendo a chegada do pioneiro, o site da 

prefeitura de Pouso Redondo expõe datas e narrativas semelhantes. Outro padrão nessas 



 

narrativas é o de que Hermann Blumenau teria enviado Peters para se estabelecer na 

região, a fim de expandir a abrangência da colônia Blumenau vale acima.  

O primeiro equívoco encontrado na pesquisa é em relação à menção a Hermann 

Blumenau, pois o mesmo havia deixado a direção da colônia anos antes e partido para a 

Alemanha em 1884, onde ficou até o final de sua vida. A própria família Peters foi 

incapaz, perante a justiça, de comprovar o estabelecimento nas terras em Pouso Redondo 

antes dos anos 1893.    

Por essência, o pedido de validação por usucapião se baseia na falta de registro 

legal. As testemunhas convocadas poderiam exercer papal determinante nesse tipo de 

processo. “Em outras palavras, o reconhecimento social jogava um papel decisivo nas 

disputas judiciais que envolviam a posse de terras, de escravos ou de liberdade” (DIAS 

PAES, 2018:29). As testemunhas dos Peters eram pessoas de mais idade, moradores 

antigos da região e com relatos de contato direto com a propriedade. Já as testemunhas 

da Cia. Salinger eram, em sua maioria, jovens, moradores de outras cidades, que haviam 

sido funcionários da própria companhia realizando a construção de cercas, oportunidade 

em que puderam ter contato com o limite das terras da companhia e dos Peters. Apesar 

disso, a Cia. Salinger foi vitoriosa nos julgamentos nas primeira e segunda instância.  

Analisando mais a fundo os litigantes, a pesquisa propôs que ambos faziam parte 

do mesmo processo de avanço sobre as terras do Alto Vale do Itajaí. Desde a segunda 

metade do século XIX uma das principais reivindicações das classes políticas e 

empresariais da região era a construção de uma estrada de ligação do Vale com o Planalto 

catarinense, visando estabelecer um vínculo direto com o comércio do tropeirismo que 

por ali transitava. 

Augusto Peters e os dirigentes da Cia. Salinger aparecem na lista de associados 

da Companhia Construtora da estrada Blumenau Curitibanos em 1891, uma sociedade 

fundada pelos comerciantes de Blumenau visando executar a obra de construção da 

estrada. Apesar do protagonismo requerido pelos comerciantes, a pesquisa constatou que 

a construção da estrada foi uma obra efetivada somente através da massiva participação 

estatal. Após os anos 1920, já com grande parte da obra finalizada, várias pessoas e 

empresas passam a atuar na venda de terras no Alto Vale. Muitos desses lotes foram 

adquiridos como pagamento pelas obras da estrada ou trechos menores.  
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